PARECER Nº 2090     , DE 2003

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, ECONOMIA E PLANEJAMENTO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1210, DE 2003.

Através da Mensagem A nº 85, de 2003, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei nº 1210, de 2003, que autoriza o Poder Executivo a contrair financiamento junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID e dá outras providências.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 3 (três) emendas.

Com fundamento no artigo 26 da Constituição do Estado, a propositura tramita em regime de urgência.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator exarar parecer pelas Comissões de Constituição e Justiça, Economia e Planejamento e de Finanças e Orçamento analisando o projeto e as referidas emendas sob os aspectos de suas respectivas competências, nos termos regimentais.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto  objetiva autorizar o Poder Executivo a contrair financiamento junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, no valor equivalente a US$ 10,000,000.00 (dez milhões de dólares norte americanos), destinado à execução do Programa de “Fortalecimento de Competitividade das Empresas Localizadas em Arranjos Produtivos (clusters) do Estado de São Paulo”, a ser executado pela Secretaria de Estado de Economia e Planejamento.

A presente iniciativa visa tão somente contribuir para aumentar a competitividade dos arranjos produtivos locais no Estado, com ênfase nas micro e pequenas empresas , a fim de melhorar o dinamismo e o desenvolvimentos dos arranjos produtivos locais (APLs) em termos de inovação tecnológica e de expansão de mercados, promover a cultura da cooperação das micro e pequenas empresas para fortalecer ações de empreendedorismo, gestão e cooperação empresarial, melhorar o acesso dos APLs à informação, tecnologia, capacitação e assessoria empresarial e aos mercados de fatores, bens e serviços finais; e atrair e coordenar os instrumentos de apoio aos APLs, nos níveis Federal, Estadual, Municipal e Privado para execução desse projeto piloto.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa reservada ao Governador do Estado, nos termos dos artigos 19 e 24 da Constituição do Estado.

Quanto ao mérito, a proposição merece o nosso acolhimento dado o elevado interesse público.

Com referência aos aspectos de ordem financeira, não vislumbramos quaisquer óbices que impeçam sua tramitação.

DAS EMENDAS

A emenda nº 01 pretende dar nova redação ao artigo 1º, de forma a especificar que o produto da operação de crédito seja aplicado no  desenvolvimento tecnológico e na ampliação de mercados, principalmente o externo através do Programa de “Fortalecimento de Competitividade das Empresas Localizadas em Arranjos Produtivos (clusters) do Estado de São Paulo”.

A referida emenda pretende vincular o investimento a relatório de aplicação de programa servindo como avaliação do mesmo.

Sobre a matéria, informamos que o próprio objetivo geral do programa é contribuir para aumentar a competitividade dos APLs, através do seu dinamismo e desenvolvimento de inovação tecnológica, expansão de mercados, fortalecimento de ações de empreendedorismo, gestão e cooperação empresarial entre outros.

Quanto à publicação oficial da gestão financeira, econômica e técnica do programa será objetivamente cumprida segundo as normas e leis em vigor.

Dessa forma, somos pela rejeição da emenda nº 01.

A emenda nº 02 quer dar nova redação ao parágrafo único do artigo 1º, estabelecendo que o Programa de “Fortalecimento de Competitividade das Empresas Localizadas em Arranjos  Produtivos (clusters) do Estado,  fique a cargo da Secretaria da Ciência, Tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Turismo , e não da Secretaria de Economia e Planejamento como define o texto original.

Examinada a matéria, verificamos que o programa em questão, muito embora não tenha sido explicitado na versão do Plano Plurianual enviado a esta Casa, o fato já foi devidamente alterado através de emenda, onde a Secretaria de Economia e Planejamento aparece como executora do programa. Isto porque, pela sua própria função de planejamento poderá agregar as demais Secretarias e órgãos que possam contribuir de alguma forma com o desenvolvimento e sucesso do programa.

Contrário é o nosso parecer à emenda nº 02.

A emenda nº 03 acrescenta dispositivo ao projeto, estabelecendo que a Secretaria da Ciência, Tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Turismo, executora do projeto preste à Assembléia Legislativa a cada 180 (cento e oitenta) dias informações relativas a cronograma de desembolso de recursos tanto do BID como do Sebrae; locais onde foram instaladas as unidades de Implementação do Programa, número de técnicos que acompanham os programas e os montantes gastos; e relatórios que apresentem os índices utilizados para aferir o fortalecimento dos APLs, os critérios utilizados para avaliar o apoio e o desenvolvimento empresarial e tecnológico e os critérios utilizados para monitorar e avaliar o impacto do programa.     

Em função da rejeição da emenda anterior, não há como mudar o nome do executor do programa. Quanto à transparência solicitada, esta será claramente exercida durante todo o seu desenvolvimento, respeitando-se as normas do Governo Federal, do BID – Banco Interamericano de Desenvolvimento e do Governo do Estado de São Paulo. Contrário é parecer à emenda nº 03.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 1210, de 2003, e pela rejeição das emendas nºs 01, 02 e 03.  

a) ROBERTO ENGLER – Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 2/12/2003

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Presidente
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